
CONCLUSÃO GERAL 
Ao centrar a presente investigação nas características do processo de inserção profissional e de definição dos perfis de empregabilidade dos diplomados no Ensino Superior Politécnico (a partir do estudo do caso dos ex-alunos do Instituto Politécnico de Beja), introduzimo-nos no âmbito da discussão e da reflexão transdisciplinar dos factores e das dimensões que interagem e influenciam a transição do indivíduo para os mercados de trabalho e de emprego. 

Os processos que acompanham a procura, a conquista e a manutenção de um emprego têm vindo a sofrer alterações, em consequência não só dos contextos socioeconómicos, políticos, educativos e culturais específicos de cada país, região ou local mas, também, das formas como são vivenciados e interpretados pelos seus protagonistas principais. O início da actividade profissional, os modos de obtenção do emprego, as características do emprego ocupado, a mobilidade entre empregos, o tipo de contrato e outros elementos identificativos, contribuem para que se definam contextos e itinerários. Estes, longe de serem aleatórios, são resultado de condicionamentos sociais que estruturam as modalidades de recrutamento e de desenvolvimento da carreira profissional, assim como de estratégias individuais que podem potencializar recursos disponíveis (familiares, escolares, profissionais, entre outros).

Partindo do pressuposto que a empregabilidade corresponde ao potencial individual para, após concluída a formação inicial, conseguir um emprego adequado e mantê-lo no tempo, e que a mesma, quer pela literatura revista sobre o tema, quer pelo conhecimento vivenciado, não depende exclusivamente das capacidades reveladas pelos indivíduos, sendo sim, fortemente influenciada pelo contexto e pelas “janelas de oportunidade” encontradas ao longo do percurso, procurámos na presente investigação desocultar os seus factores e dimensões estruturantes. Para o efeito, delineámos um modelo de investigação pluri-etápico, sustentado em questões operacionais que, sequencialmente, orientaram o percurso de procura e de obtenção de evidências empíricas. 

Num primeiro momento, interessou-nos caracterizar e compreender as percepções partilhadas pelos diplomados no ensino superior politécnico acerca dos seus percursos de inserção profissional e de elementos estruturantes da sua empregabilidade. Num segundo momento, juntámos a estas percepções as também partilhadas por empregadores com experiência de trabalho com diplomados no IPB, por directores de curso, por responsáveis institucionais e por outros informadores-chave dos sistemas produtivo e de educação/formação locais. Em discurso directo, explorámos as “dúvidas” e as “certezas” que diplomados (empregados e candidatos a emprego), empregadores e responsáveis educativos têm sobre os seus percursos e potenciais de entrada e de manutenção nos mercados de trabalho e de emprego. 

1. Os factores e as dimensões individuais da empregabilidade 

Embora, em Portugal e durante os anos 90, as categorias sócio-profissionais que mais rapidamente aumentaram em volume sejam aquelas que recrutam mais diplomados do ensino superior (quadros, profissões liberais, científicas e técnicas), actualmente, e dada a crise económica e de emprego, são conhecidas e comprovadas, nomeadamente a partir dos resultados obtidos, as dificuldades sentidas por muitos diplomados nos seus processos de inserção profissional. A configuração e a duração destes processos são centrais nos percursos de vida dos jovens, dada a importância do trabalho como fonte de identidade social, apesar das mutações que têm vindo a registar-se nos mercados de trabalho e de emprego nas últimas décadas. 

A inserção profissional é, acima de tudo, um percurso no qual o indivíduo testa e reconfigura a sua empregabilidade e identidade profissional, fruto da combinação única que faz das informações que recebe das experiências e dos contextos profissionais e formativos por onde passa. A fase pós-conclusão de um curso superior constitui, neste percurso, apenas uma etapa mas, simultaneamente, um pilar estruturante, na medida em que é coincidente com o momento em que por direito próprio, por ter garantido a obtenção de um título que habilita para o exercício de funções profissionais de nível superior de especialização, o novo candidato a emprego se apresenta ao mercado de trabalho. Marca também, simbolicamente, o “fecho” de um ciclo de vida pessoal, de maior investimento na formação, e de “início” de um outro em que o emprego e a actividade profissional se assumem como figuras estruturantes do investimento pessoal. A pessoa deixa de ser exclusivamente um “produto” da sociedade ou do sistema educativo para ser também um “potencial produtor”, um “bem activo” da mesma.

Nesta linha de pensamento, os resultados obtidos junto dos diplomados no IPB, num momento temporal próximo da conclusão dos seus cursos (num intervalo que varia entre o máximo de 58 meses e o mínimo de 11 meses), permitiram-nos conhecer melhor os contornos e as formas de transição entre ciclos de vida pessoal, isto é, como chegaram e permaneceram na escola, e como, após a sua conclusão se processou a transição para o mercado de trabalho. Por outro lado, possibilitou, também, lançar hipóteses de como serão, em contexto profissional, os seus movimentos e oportunidades futuras. 


Em termos globais, os resultados demonstram que a trajectória profissional da maioria dos ex-alunos do IPB mediou entre o desemprego à data da conclusão do Curso (em todos os anos de terminus de curso é mais expressivo o número de desempregados do que de empregados, em valores que oscilam entre 88,0% em 2000 e 93,3% em 2003) e a obtenção de emprego num curto, médio prazo embora, maioritariamente, não na área de formação. A taxa estimada de emprego à data de aplicação do questionário era de 80,6%. Embora a imagem geral deduzida deste índice possa ser positiva, se assumirmos um ponto de vista eminentemente estático, os indicadores que discriminam, simultaneamente, o decréscimo do índice de obtenção de emprego entre os diplomados no IPB, no período temporal em análise
, apontam para a necessidade de um acompanhamento reflexivo e esclarecedor da dinâmica e evolução futuras. Parece indiscutível a tendência de agravamento da instabilidade porque passam os diplomados no percurso de procura de emprego, particularmente desgastante em determinadas áreas em que o período de procura de um emprego estável, mesmo que não compatível com o Curso, está a prolongar-se por espaços de tempo cada vez maiores.


A análise do perfil de exercício profissional do diplomado no IPB revelou-nos, também, que a esmagadora maioria tem um vínculo laboral por conta de outrem (apenas 4,6% da “amostra” é trabalhador por conta própria e 1,6% empregador) sendo que são expressivas as situações de contrato a termo certo, de prestação de serviços e de realização de estágio. A estes, há ainda que somar os que se encontram noutro tipo de situação onde se incluem: os bolseiros, os contratados em regime de avença e os que aguardam a aprovação do estágio profissional, por exemplo. Apenas 35,8% revelaram ter um vínculo laboral estável (contrato sem termo). Quanto às funções profissionais, uma maioria “relativa” (54,6%) afirmou exercer funções compatíveis com o curso que frequentou tendo por base, num número significativo de casos, um leque bastante diversificado de profissões. Este dado deve ser interpretado em conjunto com a constatação de que 58,1%, dos inquiridos empregados, continua a procurar emprego na perspectiva, eminentemente, de: obter um emprego mais adequado às suas qualificações académicas, com um vínculo laboral mais estável e/ou com uma remuneração superior. 

É frequente ouvir-se, em diversos debates focalizados na problemática da inserção profissional dos licenciados que, boa parte das dificuldades que este segmento da população jovem experimenta na transição para a vida profissional activa, radica nas elevadas expectativas remuneratórias e qualificacionais que os mesmos mobilizam na procura de trabalho. O ritmo de crescimento do ensino superior registado em Portugal, não acompanhado, pelo menos com a mesma dinâmica, por uma modernização e inovação do tecido empresarial, tenderá a aumentar esse desasjustamento, entre as expectativas e as oportunidade efectivas de inserção no mercado laboral. Assim, para uma parte substantiva dos jovens recém-diplomados, a melhoria da empregabilidade terá subjacente que aceitem alargar (nos patamares mínimos) as suas expectativas iniciais (algumas delas, bastante desasjustadas), quer de remuneração, quer de carreira profissional e, sobretudo, de estabilidade e de tipo de vínculo laboral.

Em relação aos desempregados (19,4% da “amostra”) à data da aplicação do questionário, 40,8% ainda estava à procura do primeiro emprego e 36,9%, à procura de novo emprego. A procura e a obtenção de emprego constituem desafios com “malhas” de selecção cada vez mais apertadas. Aqueles que sentem mais dificuldades em garantir e alcançar a sua oportunidade tendem a ter mais dificuldades em conseguir uma segunda oportunidade o que ajuda, em grande parte, a explicar a “bola de neve” de debilidades e de constrangimentos por que passam os desempregados de longa duração. Num processo retroactivo, o potencial de empregabilidade diminui na razão directa do tempo de desemprego, diminuindo, também, a influência exercida pelas características individuais (biográficas e de perfil formativo) e pelo perfil de recursos tidos (conhecimentos, competências, qualidades pessoais). Em situação de desemprego, são as características dos mercados de trabalho e emprego e, em particular, as oportunidades “abertas” por estes e/ou suscitadas pelo candidato a emprego (sendo determinantes factores como: a atitude face à procura de emprego e o auto-conceito das capacidades e qualidades pessoais para o exercício profissional), que mais influenciam o potencial de empregabilidade. 

Neste domínio, isto é, da atitude face à procura de emprego por parte dos desempregados, os dados obtidos evidenciam a existência de uma avidez pelo surgimento de uma oportunidade de trabalho mas que, preferencialmente, deve estar de acordo com as suas qualificações (62,4% dos inquiridos assim o defende) e/ou no âmbito do seu curso (46,9% afirma que só aceita uma oferta de emprego se este estiver no âmbito do seu curso). Volta-se a reforçar a tese de que os diplomados do ensino superior criam expectativas muito elevadas sobre o seu percurso de inserção profissional o que, em caso de não satisfação, conduz à desmotivação e frustação. A qualidade do percurso de inserção profissional pode constituir-se, assim, como um reforço negativo (ou inibidor) do perfil de empregabilidade.

Outra das dimensões estruturantes do processo de inserção profissional e de definição do perfil de empregabilidade é o percurso formativo. Citando Luís Imaginário (2003:18) “uma predisposição e ou uma atitude positiva face ao desenvolvimento de formação contínua e/ou complementar constitui um indicador positivo para o perfil de empregabilidade de qualquer indivíduo”. Nesta linha de pensamento, são indicadores positivos aqueles que nos ilustram que: i) apenas 10,5% dos inquiridos revelou não ter sentido necessidade de recorrer a cursos ou acções de formação a fim de complementar a sua formação académica, e que ii) 83,5% dos diplomados já conseguiu satisfazer essa necessidade. Destaca-se, também, o facto de 13,4% dos diplomados terem frequentado ou estar ainda a frequentar outro curso superior para além do concluído no IPB. Ao cruzar estes resultados com os que nos informam da avaliação feita pelos inquiridos sobre o contributo do curso no desenvolvimento de capacidades e qualidades pessoais estratégicas ao perfil de empregabilidade, pode-se deduzir também, por outro lado, a hipótese de que o empenhamento e a necessidade evidenciados na procura de formação complementar são também fruto do auto-diagnóstico de lacunas de desempenho.

No domínio da adequabilidade da formação inicial desenvolvida face às exigências do desempenho profissional, a opinião dos inquiridos vai no sentido de ser necessária a garantia de um melhor nível de especialização. Protagoniza-se, assim, à semelhança de Gitterman et al. (1998) uma formação para a carreira que se preocupe em proporcionar oportunidades de aprendizagem técnica, bem como, o trabalho de dimensões do desenvolvimento pessoal e social mais directamente relacionadas com o mundo do trabalho. 

Em contexto formativo, os inquiridos destacam o trabalho efectuado ao nível do reforço e da promoção das capacidades de: i) continuar a aprender a fim de dar resposta às mudanças no exercício profissional; ii) trabalhar em equipa e cooperar; iii) aprender, compreender e raciocinar; iv) planear; v) comunicar de forma oral e escrita e, vi)analisar criticamente. Contrariamente, são as capacidades de iniciativa, de gestão das emoções e do stress e de resolução das situações difíceis, as que os inquiridos avaliam como menos “exploradas” durante o Curso.  

Em matéria de capacidades e qualidades pessoais detidas, as maiores lacunas, segundo os inquiridos, situam-se ao nível da capacidade de: i) ensinar os colegas; ii) liderar equipas ou grupos de trabalho; iii) autonomia e espírito de iniciativa; iv) gerir o stress; v) gerir emoções e resolver situações difíceis; vi) argumentação/negociação; vii) resolução de conflitos e viii) identificar os seus defeitos. Em síntese, recursos ao nível da gestão de processos, da análise metacognitiva e da gestão emocional que, simultaneamente, associam como estruturais ao perfil básico de competências de exercício profissional.

Na linha de Knight e Yorke (2002), a lista de capacidades e de qualidades pessoais apresentada, a partir da qual os inquiridos se auto-avaliaram, constrói o perfil básico. Os desvios encontrados terão, assim, de ser assumidos como indicadores negativos dos potenciais de empregabilidade individual. Nesta óptica, os resultados parecem ilustrar a existência de algumas lacunas, facto que, decerto, já influenciou de forma mais ou menos determinante os perfis de inserção profissional dos diplomados no IPB. 

Neste sentido, vão as conclusões extraídas da análise da correlação das variáveis tipificadoras do perfil de inserção profissional e de empregabilidade. De facto, associado a perfis de inserção profissional mais estáveis e/ou qualificantes estão indicadores que revelam a partilha, por um lado, de um auto-conceito mais elevado ao nível de capacidades e qualidades pessoais e, por outro, de uma determinação/intenção mais expressiva de continuar a procurar emprego. Pelo contrário, percursos de inserção profissional mais difíceis, instáveis e menos recompensadores, correspondentes a : i) a períodos de espera para a obtenção de emprego mais longos; ii) a vínculos contratuais precários e iii) ao exercício de funções profissionais bastante diversificadas e, na maioria dos casos, não compatíveis com o Curso, destacam-se por terem um auto-conceito mais baixo e também uma atitude menos determinada face à procura de emprego. 

Face aos resultados, parecem poder assumir-se como verdadeiras as hipóteses de que, por um lado, os percursos de inserção profissional “mais qualificantes” tendem a reforçar positivamente a atitude face à procura de emprego e que, por outro, estes (percursos) também se associam a (e ajudam a consolidar) níveis mais elevados de auto-conceito em matéria de capacidades e qualidades pessoais, estruturantes do perfil de empregabilidade.

2. Os factores e as dimensões contextuais da empregabilidade

De acordo com Brown et al. (2003), não se pode definir a empregabilidade apenas em termos das características individuais... porque a empregabilidade existe em duas dimensões: a relativa, em comparação com os outros, e a absoluta, de acordo com o contexto. A relação indivíduo-mercados de trabalho e de emprego é fortemente condicionada pelas características do contexto sócio-geográfico de cada local ou região em que se insere, traduzida em habitus e comportamentos de expressão e de influência muito específicas. Entre essas características destacam-se as que tipificam o funcionamento e as dinâmicas dos mercados de trabalho/ de emprego. 

Características dos mercados de trabalho e de emprego 


É um facto indiscutível que o comportamento do empregador (quer em matéria de recrutamento, quer ao nível da gestão dos recursos humanos entre outros domínios) é fortemente condicionado. As suas acções têm expressão e significados distintos consoante a evolução e a dinâmica do contexto socioeconómico envolvente. É, também, neste contexto que o candidato a emprego ou trabalhador procura uma “janela de oportunidade”. O cruzamento dos desejos e prioridades de cada um conjugam-se, por sua vez, na construção de um espaço dinâmico e fortemente competitivo que, retroactivamente, limita e define os percursos e as probabilidades de obtenção e/ou manutenção de emprego.    

No domínio das necessidades/preferências do mercado de emprego, em matéria de perfil ideal do candidato a emprego, a análise dos resultados faz claramente emergir um perfil mais exigente e diversificado quanto às capacidades e qualidades pessoais do que ao nível das competências de execução inerentes ao “saber-fazer”. Efectivamente, a maioria dos “empregadores” entrevistada identificou mais competências nos domínios do “saber-estar” e “saber-ser” do que ao nível do “saber-fazer”. Os dois primeiros domínios parecem ser os que fazem toda a diferença em matéria de avaliação de desempenho, sendo vários os indicadores identificados com especial ênfase nas capacidades de: i) trabalhar em equipa; ii) ser pró-activo; iii) gerir o stress; iv) ser autónomo; v) liderar equipas de trabalho; vi) continuar a aprender e nas qualidades de: i) simpatia; ii) responsabilidade; iii) honestidade; iv) dedicação e v) humildade.

De acordo, com os “empregadores”, mais do que o tipo de instituição e o tipo de diploma, é a experiência de formação e, sobretudo, a natureza das competências, capacidades e qualidades pessoais e profissionais demonstradas que fazem toda a diferença no momento de recrutamento e selecção de um novo colaborador. Se, de um ponto de vista de avaliação global do perfil de empregabilidade, os “empregadores” se consideram satisfeitos, quando confrontados com a necessidade de ponderar se os colaboradores/trabalhadores diplomados no IPB dominam as competências consideradas como chave pelos próprios, a maioria afirma que não, considerando insuficiente o trabalho feito, em contexto formativo. A avaliação produzida vai, assim, ao encontro da auto-avaliação efectuada pelos próprios diplomados. Estes, tal como os “empregadores”, assumem lacunas nos seus perfis de “saberes” nos domínios do “saber-ser” e “saber-estar”. 

Pelo contrário, ao compararmos a avaliação produzida pelos “empregadores” com a partilhada pelos directores de curso e por outros informantes-chave, com responsabilidade na gestão e planeamento dos planos de estudo desenvolvidos no IPB, é fácil identificar diferenças. Por um lado, porque, apesar de bastante valorizados pelos “empregadores”, os “saber-ser” e o “saber-estar” não são assumidos pelos agentes de formação como as “competências” que consideram poder ser a “chave” do sucesso e do insucesso do percurso de inserção profissional do diplomado e da sua empregabilidade. Por outro lado, porque valorizam de forma também distinta as responsabilidades e a influência de cada uma das partes nos processos de início da vida activa. De um lado, a “escola” que, de acordo com os interlocutores entrevistados, recusa a assunção de um modelo de formação subjugado às exigências do mercado de trabalho e, de outro, os “empregadores” que reclamam da “escola” uma atitude mais dialogante, activa e atenta às suas exigências/ preferências. 
Características dos sistemas de educação e de formação
No lado do “mercado de formação”, existem, de acordo com os entrevistados, alguns constrangimentos que urge resolver e desafios que é imperioso satisfazer, são eles: 

· os constrangimentos: i) a crónica falta de regulação esclarecida por parte do Estado; ii) a falta de interligação entre o que se faz na escola e o que o país precisa; iii) a falta de comunicação com o mercado de trabalho;
· os desafios: i) responder às necessidades actuais e futuras do país, e de cada região, em matéria de qualificação de recursos humanos e de vitalização da actividade produtiva; ii) reorganizar a rede de instituições existente de forma concertada e orientada; iii) cumprir os princípios subjacentes de promoção da empregabilidade e da mobilidade subscritos no processo de Bolonha; iv) captar novos tipos de públicos apostando mais nas formações contínuas e pós-graduadas, dado o constrangimento de perda efectiva de alunos ao nível da formação inicial; v) efectuar o downsizing – reorganizar a dimensão das instituições continuando a apostar na oferta de qualidade; vi)constituir centros de excelência; vii) continuar a apostar nas redes de trabalho entre várias instituições do mesmo e de diferentes níveis de ensino, da mesma área de actuação e diferentes; viii) reforçar os laços de colaboração mútua com o mercado de trabalho/de produção; ix) adaptar os curricula à necessidade de profissionais mais pró-activos; x) tornar “mais aplicado” o conhecimento que se faz no ensino superior ao serviço da produtividade e do crescimento económico.

Por parte do mercado de trabalho reclama-se, do lado do “mercado de formação”: i) uma mudança de mentalidades ao nível do valor atribuído ao recrutamento de recursos humanos com diploma do ensino superior; ii) o reconhecimento do real valor do trabalho desenvolvido pelas instituições do ensino superior no desenvolvimento dos locais/regiões.


A comparação dos posicionamentos assumidos permite concluir, por um lado, que existem estrangulamentos nos dois “mercados” que prejudicam o processo de inserção profissional e, por outro, que existe ainda um longo caminho a percorrer no sentido da compatibilização de perspectivas e da adopção de uma metodologia de trabalho em parceria, em benefício do (des)envolvimento dos locais e das regiões. Apesar de ser este o caminho, assumido como necessário por quase todos, as evidências empíricas da lógica da co-responsabilidade não são, no entanto, muito significativas no contexto em estudo. Nos dois lados contextuais (no “mercado de emprego” e no “mercado de formação”), é fácil encontrar pressupostos de actuação e posicionamentos diferentes o que, decerto, em termos globais e individuais, já influenciou de forma mais ou menos determinante os percursos de inserção profissional. 

Em síntese, preconiza-se e defende-se o diálogo e a concertação de objectivos e estratégias mas, o que emerge, são diferenças de posicionamento e de perspectiva na assunção de responsabilidades, e que, no caso concreto da análise efectuada, se materializam na definição de um perfil de competências-chave para o actual mercado de trabalho significativamente distinto. São assumidas duas visões sobre um domínio que, tal como comprovam os dados obtidos junto dos diplomados no IPB, se evidencia como estratégico e significativamente correlacionado com o processo de procura, de obtenção e de manutenção do emprego, isto é, com a empregabilidade individual.

3. Em benefício da empregabilidade e da inserção profissional dos diplomados no ensino superior: contributos para a discussão conceptual 
Ao empreender a presente investigação, sobre as lógicas e os factores subjacentes aos percursos de inserção profissional e de definição dos perfis de empregabilidade dos alunos diplomados no IPB, apercebemo-nos e reforçámos a veracidade da premissa teórica e empírica que sustenta que estes domínios não podem ser avaliados individualmente, mas, sim explorados de acordo com um modelo de análise em que se cruzem indicadores pessoais e tipificadores do contexto de acção. Discutir e reflectir a empregabilidade implica trabalhar num campo multidimensional que não se reduz a indicadores de estado ou situação (individual
 e/ou colectiva
 – de um grupo, de um local). Envolve, sim, a exploração de trajectórias, de opções, de expectativas, de auto e hetero-conceitos, de capacidades, de qualidades, de acções tidas, partilhadas e/ou (re)criadas pelos sujeitos em análise. Deve ser também percepcionada como condicionada pelas regras de funcionamento dos mercados de trabalho e de emprego, pelas dinâmicas dos ciclos económicos, pela vitalidade socioeconómica de cada contexto, dada a crescente tensão entre a gestão colectiva e individual das relações de trabalho na sociedade contemporânea.

Tendo por base estes pressupostos, procurámos operacionalizar e reforçar o potencial heurístico do conceito de empregabilidade, trabalhando-o numa lógica interactiva. O percurso de “captura” de indicadores nos dois grandes níveis de análise (individual e colectivo) enriqueceu a visão de conjunto, permitiu a identificação de alguns denominadores comuns e, sobretudo, ajudou a ilustrar algumas das principais configurações que, por um lado, caracterizam os percursos de inserção profissional e, correlativamente, o perfil de empregabilidade e, por outro lado, se definem como factores influenciadores (limitativos e construtivos) desses mesmos percursos. 

Uma primeira constatação é a de que associado a um “bom” perfil de empregabilidade está um “bom” perfil de inserção profissional, não numa lógica de antecedente e consequente, mas, antes, numa perspectiva de interdependência. A qualidade e as características do percurso de inserção profissional são influenciadas pelo perfil de conhecimentos, capacidades e qualidades tidas/partilhadas por cada indivíduo – perfil de empregabilidade – sendo que este, consequentemente, também é influenciado, positiva e/ou negativamente, pelo percurso e as experiências desenvolvidas no trajecto de procura de emprego e de exercício profissional. O sentido dessa interacção deve ainda considerar a influência decisiva do contexto socioeconómico local, regional, nacional... mundial. As tendências dos mercados de trabalho e de emprego, quer em termos quantitativos, quer qualitativos, as formas contratuais, as condições de trabalho, ou as políticas de recrutamento, são indicadores que também condicionam as opções e as probabilidade de acesso e/ou manutenção de um emprego. 

O enfoque interactivo adoptado ajudou também a realçar o papel central que os contextos de trabalho têm na promoção/manutenção da empregabilidade. As crescentes dificuldades de inserção profissional, que se jogam não só ao nível da obtenção de emprego mas, também, das condições de trabalho (salários baixos, vínculos contratuais precários, ambiente e relações de trabalho não satisfatórias...), ilustram a existência de “novos” dinamismos e condicionantes no sistema de emprego associados a modelos socioeconómicos muito centrados na rentabilização e flexibilização do potencial do capital humano. 

Os indicadores que hoje “constróem” o perfil de empregabilidade não são os mesmos de outras décadas. Estamos numa sociedade diferente que necessita e exige profissionais diferentes. Na sociedade actual, denominada por uns como pós-taylorista e por outros como neotaylorista, a competitividade por um emprego é muito maior. Maior porque passamos por uma crise de oferta de emprego; porque são diversos e mais hierarquizados os perfis de exercício profissional; porque, e particularmente no caso português, o ciclo de renovação da mão-de-obra é muito lento, o que coloca obstáculos acrescidos à entrada de novos candidatos; em suma, a competitividade é maior porque as regras de funcionamento dos mercados de trabalho e de emprego complexificaram-se significativamente. Empregabilidade hoje está muito associada à transversalidade na acção, à pró-acção, à capacidade de adaptação/ mudança, às atitudes e às qualidades pessoais. Já não tem lugar o profissional para um posto/emprego, mas sim para vários postos, empregos, tarefas diferentes. Neste cenário a empregabilidade traduz o significado e o ritmo da mudança, da instabilidade e da flexibilidade crescentes que se assumem como características dominantes da evolução socioeconómica recente. 

Acompanhando a lógica do novo paradigma técnico-económico, o conceito de empregabilidade coloca no centro do debate e da análise a importância dos modelos de competitividade dinâmica baseados na capacidade de inovação ao nível dos processos produtivos, dos produtos e da base organizacional, projectando o modo de funcionamento do sistema de emprego e as transformações em curso no mundo do trabalho e das organizações. Adicionalmente, tem a virtuosidade de, por um lado, nos forçar à reflexão cuidada sobre todos os factores que podem influenciar o potencial “empregável” de cada um e, por outro lado, sublinhar o efeito de dimensões mais subjectivas, e nem sempre devidamente equacionadas, como as inerentes às capacidade e qualidades pessoais. Sem perfilhar a tese neoliberal, a verdade é que a evolução do mundo mostra-nos que todos nós somos chamados, com frequência crescente, a agir com diferenciação e qualidade. A realidade exige-nos não só o “saber-saber”, o “saber-fazer”, o “saber-ser”, o “saber-estar” mas, também, e sobretudo, o “saber-evoluir” e o “saber-que-fazer”. É o “saber-agir” em contexto de pressão produtiva constante, é o “saber-estar” num clima de exigência de inovação, é o “saber controlar” um ambiente de stress, é o “saber prever”... é o “saber antecipar-se” à mudança. Estes são requisitos (e quiçá paradoxos) da sociedade pós-moderna ocidental, a que devemos corresponder, sob risco de sermos excluídos dela.

Discutir e reflectir sobre a empregabilidade implica também assumi-la como um problema social global, na medida em que é uma responsabilidade de todos. Não é uma questão estritamente individual, nem tão pouco só do Estado, dos agentes de formação e/ou dos empregadores; é uma característica individual e colectiva, moldada pelo tipo e qualidade da interacção estabelecida entre pessoa (factores e características individuais) e pelo contexto socioeconómico. Os perfis e as características da empregabilidade dizem-nos, assim, muito. Por um lado, sobre a configuração dos mercados de trabalho e de emprego e, por outro lado, sobre o próprio modelo de organização socioeconómica. Dificuldades e constrangimentos nos perfis de empregabilidade traduzem desajustamentos nos níveis elementar (individual) e global (colectivo) de interacção social.  

4. Em benefício da empregabilidade e da inserção profissional dos diplomados no ensino superior: considerações práticas
No actual mercado de emprego exigem-se cada vez menos competências de execução (capacidade de realizar as tarefas conforme as regras estabelecidas) e mais competências de controlo de processos, de resolução de problemas, de cooperação, e de capacidade de renovação de saberes (de aprendizagem contínua), de antecipação e de inovação (Kovács, 2002). Uma formação inicial que trabalhe e potencie o desenvolvimento futuro destas competências é, na actualidade, unanimemente considerado como função estratégica de toda e qualquer instituição de formação interessada em habilitar os seus formandos aos desafios da mobilidade e da adaptabilidade contínua ao longo da vida activa. Por outras palavras, o que está em causa é:

· o saber trabalhar a empregabilidade de cada aluno/diplomado;
· o saber contribuir para a aquisição de recursos (conhecimentos, saber fazer, qualidades, cultura, evolução comportamental...) para agir com pertinência;

· o saber treinar para a combinação de recursos (conhecimentos, saber fazer, qualidades...) de modo a construir e aplicar respostas pertinentes face às exigências profissionais (realizar uma actividade, resolver um problema, fazer face a um acontecimento, orientar um projecto...);

· o saber propor objectivos realistas de aprendizagem de competências;

· o saber desenvolver a capacidade de reflexividade e de transferência;

· o saber desenvolver a capacidade de aprender a aprender;

· o saber atribuir um lugar justo à auto-avaliação;

· e, por último, o saber contribuir para a construção da identidade profissional individual.

Entre emprego e educação vislumbra-se um terreno propício à constituição de novas e profícuas dimensões formativas. Ao mesmo tempo que o sistema educativo será convocado para incorporar valências de elevada competência cognitiva, a escola, e particularmente, a de nível inicial e profissionalizante (na qual se inclui, como é óbvio, o ensino politécnico) precisará incorporar crescentemente nos seus roteiros formativos novas competências sociais, emocionais e relacionais, também designadas por alguns autores como matriz do Novo Profissionalismo (Carneiro, 2001). 

O facto de, na operacionalização dos diversos cursos de ensino superior, parecer continuar a optar-se, excessivamente, por uma formação demasiado teórica, tal como o demonstram as respostas dadas por alunos e “empregadores”, tem levado à construção de representações incoerentes e não consolidadas por parte dos alunos, sobre o que, de facto, os espera pós formação. Não é difícil encontrar alunos que em anos terminais de um curso e, tendo como projecto a sua imediata inserção no mercado de trabalho, não sabem verbalizar qual é o referencial de emprego e de profissão do seu curso. Perante este panorama, e como é possível antever, complexo e difícil será também o processo de adaptação ao desemprego e, particularmente, o encontro de alternativas quando a oferta de emprego na área de obtenção do diploma se afigura totalmente estrangulada. 

A procura de soluções deve envolver a capacidade de flexibilidade e de adaptabilidade do aluno, mas, deverá passar também pela coragem de renovação e de modificação de posicionamentos por parte de quem forma (a escola) e por parte de quem emprega (mercados de trabalho e de emprego). Do lado do sistema de educação, apesar de ensinar ser uma das suas missões estratégicas, as “escolas” “revelam, em regra, uma fraca capacidade para aprender. Assim, não se culpam as escolas e as universidades por serem ”fábricas de desempregados”, mas apenas por não assumirem o protagonismo devido na procura de soluções” (Entonado e Fustes, 2001: 8). Estas implicarão, para além do reajustamento face à nova realidade do mercado de capacidades e competências necessárias, a coragem de admitir a insolvabilidade do problema de inserção de determinados cursos e a consolidação de um planeamento estratégico coadunante com o actual perfil de áreas profissionais deficitárias em recursos humanos qualificados.

Do lado dos mercados de trabalho e de emprego exigem-se atitudes e acções mais reconhecedoras do real valor de um trabalhador qualificado. O diminuto interesse de uma grande maioria dos nossos empregadores pela contratação de recursos humanos qualificados “constitui uma das causas do desajustamento estrutural existente em Portugal que tem conduzido ao aumento, nos últimos anos, do número de desempregados portadores de um grau de ensino superior (licenciatura ou bacharelato)” (Grilo, 2006:18). Neste particular, segundo ainda Eduardo Marçal Grilo, “importa referir como um factor muito negativo, o baixíssimo nível de qualificações que ainda possui a maioria dos nossos empresários” (id, 2006: 18).

Por parte dos “empregadores” é, também, necessário que sejam assumidas mais responsabilidades no desenho dos perfis de formação e na sua respectiva valorização. Cabe aos mercados de trabalho e de emprego a responsabilidade de ajudar a combater a perversão de formar gente com mais qualificações mas que não tem a possibilidade de se tornar activa no mercado de trabalho.

Numa era de intensa “globalização”, o global necessita encontrar contrapartida no local. As instituições são solicitadas a relacionar-se em rede e a tecer as teias horizontais que melhor respondam aos défices de vizinhança. Em nenhuma outra época a dinâmica terá sido tão fecunda à celebração de contratos de região, reunindo parcerias alargadas – públicas, privadas – em torno da valorização humana e profissional dos principais quadros locais. De uma vez por todas, será imprescindível interessar a comunidade empresarial (no caso do IPB, alargada ao espaço das suas zonas de intervenção directa que compreendem o Alentejo e Algarve) e os principais agentes sociais, atingindo por essa via a consecução de um produto regional adequado às características do perfil de necessidades de qualificação e, simultaneamente, gerador de inovação e de novos perfis de actividade profissional. Sem excessivo formalismo, convém que o tecido empregador colabore e seja chamado a colaborar activamente no desenho do ciclo superior de estudos. Não só serão de encarar formas alternantes de formação como se devem antever possibilidades de geometria variável na respectiva extensão e conteúdo.

Dado o entendimento que o ser ou não competente não depende apenas dos conhecimentos adquiridos, cabe à formação uma responsabilidade acrescida de “formar para o saber e querer agir”, isto é, para o desenvolvimento de capacidades de leitura das variáveis que interagem em cada contexto e, consequentes, competências de mobilização e gestão de todos os recursos disponíveis. Cabe, também, a responsabilidade de apostar numa pedagogia diferenciada, porque não somos iguais e, em sequência, não partimos todos do mesmo nível nem deveremos seguir o mesmo caminho. O que deve ser redefinido é o contributo específico, o valor acrescentado de cada agente no espaço amplo de aprendizagem, que não se reduz ao contexto “formal” da escola mas que também envolve e depende do indivíduo, da sua família, dos seus amigos e colegas, da comunidade e, claro, está dos mercados de trabalho e de emprego – locus de base ao exercício profissional.

Nesta linha de pensamento e no contexto em análise, os dados recolhidos parecem evidenciar que há ainda um longo caminho a percorrer... Nesse caminho é fundamental ter presente:

1º  o diploma não é tudo

Qualificar é dar valor às pessoas, de modo a poderem induzir esse valor à sociedade. Não se trata de colocar toda a gente ao nível mais alto de uma qualquer escala académica. Significa sim, capacitar e habilitar as pessoas com os valores, os conhecimentos, as competências e as capacidades necessários e suficientes para que cada um se possa realizar e contribuir plena e activamente para o desenvolvimento da comunidade. Dito de outro modo: a questão não reside em transformar todos os indivíduos em licenciados ou doutorados. Reside em proporcionar a todos, desde o trabalhador não qualificado ao licenciado, oportunidades efectivas de serem bons profissionais consoante as opções de realização pessoal e os méritos de cada um. 

De facto, e os resultados demonstram-no, a nossa juventude começa a compreender que um diploma, só por si, já não representa garantia de inserção no mercado de trabalho e de empregabilidade. Essa situação era possível quando o mercado de trabalho tinha falta de pessoas e a renovação tecnológica era menos rápida. Já não é verdade actualmente. Com um diploma tem-se certamente mais oportunidades de obter um emprego, mas nada garante o emprego. A sociedade exige, cada vez mais, uma compreensão ampla das suas linhas de evolução e efectivas competências para as tarefas requeridas pelo mercado de trabalho. Por isso é que, presentemente e doravante cada vez mais, o percurso educativo importa menos que o capital de saberes e de capacidades acumulado. E não se exija à escola que garanta o emprego futuro dos seus diplomados, porque isso ela nunca o poderá assegurar. Deve-se, antes, reclamar-lhe uma formação sólida, diferenciada e aplicável a várias situações e percursos profissionais, capaz de potenciar e enriquecer as capacidades e as qualidades pessoais.

2º a formação é contínua

Uma das transformações mais radicais observadas nas últimas décadas no que respeita à forma de conceber a educação e a formação consiste no facto de estas terem deixado de ser estáticas. A empregabilidade está dependente da existência de competências, de conhecimentos e de capacidades adequadas, indispensáveis à participação na vida económica e social.


A renovação e a transformação cada vez mais aceleradas das técnicas, dos produtos e das organizações exigem formação contínua ao longo da vida. O hiato tradicional entre a fase da educação e da formação e a fase do trabalho desapareceu. A expressão “ao longo da vida” deve aqui ser entendida em sentido literal, abrangendo todo um percurso formativo que vai da educação da infância à educação em adulto. Neste processo contínuo, também as distinções entre educação e formação, e entre educação formal e não formal, se atenuaram.

3º  autoformação


Sucede ainda que, ao lado do sistema de formação contínua organizado, as pessoas deverão também dispor dos meios e condições para se auto-formarem. A aptidão para o emprego e a sua possibilidade de adaptação estão ligadas à capacidade que cada um terá de aliar diferentes elementos de competência e fazê-los evoluir. Embora o percurso formativo de cada um esteja condicionado pelas suas capacidades, recursos, pelo seu contexto e por diversos acasos educativos e profissionais, nenhum sistema único poderá substituir-se à capacidade de cada um definir o seu próprio caminho na construção e enriquecimento da sua empregabilidade.  

4º  temos que fazer uma mudança de cultura

Uma das linhas de evolução do actual modelo económico parece ser também a transferência de uma parte do trabalho por conta de outrem para trabalho por conta própria. O Livro Verde para a Política Social – Opções para a União citado por Alfredo Bruto da Costa (2002) alude a essa progressiva transferência em termos de uma “mudança de civilização” que requer uma “mudança de cultura”. De facto, assinala ainda Bruto da Costa (2002: 75) que 

“uma cultura que coloque sobre cada um a responsabilidade e a tarefa de criar o seu próprio emprego terá de ser forçosamente diferente da que, como a vigente, assenta no pressuposto de que alguém irá criar (ou terá criado) o posto de trabalho de que cada um precisa. Trata-se de cultura enquanto atitude perante a vida profissional, mas também exigência de formação que fomente aquela atitude e desenvolva qualidades e capacidades de iniciativa e os conhecimentos necessários à criação e gestão de empresas. A preocupação de promover essas qualidades terá de atravessar o ensino”.

E, acrescentamos nós, deverá ser partilhada por todos. Face aos novos princípios da flexigurança que tendem a ser introduzidos no modelo de funcionamento dos mercados de trabalho e de emprego europeus, urge enriquecer a capacidade de resposta dos seus actores, particularmente, de empregados e candidatos a emprego. Para estes, as novas regras de mobilidade, de contratação, de concorrência, exigirão capacidades acrescidas nos domínios do “saber-estar” e “saber-ser” dado que, num sistema de emprego menos “protegido” e mais dinâmico (que flexibiliza as regras de contratação e aposta no aumento da protecção social activa nos períodos de transição entre empregos) a mudança e a evolução de perfis profissionais serão vertiginosas. O mercado de trabalho flexisseguro, porque muito assente no movimento constante de transição entre empregos, exigirá dos profissionais novos modelos de conduta e de acção mais pró-activos, que lhes permitam dar resposta não só ao desafio da mudança frequente de papéis e funções como também ao da gestão emocional da instabilidade e transitoriedade crescentes.

� Particularmente notado desde 2002 em determinadas áreas de formação.


� Subjacente ao estatuto de empregado ou desempregado, isto é, à posse ou não de um emprego.


� Associado ao índice ou taxa de emprego e/ou de desemprego.
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